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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GABRIEL MATHIAS DA SILVA BATAGLIN (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA - RS084271
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO QUE NÃO FOI CONHECIDA. TESE 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR EXCESSO DE PRAZO 
QUE SE MOSTRA INOVADORA EM RELAÇÃO À PETIÇÃO 
INICIAL. RECURSO DA DEFESA NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
confirma, os pedidos veiculados na petição inicial já foram objeto, ao 
menos, do HC 875.394/RS e do RHC 197.563/RS, o que impede nova 
análise do pleito, ao passo que a instrução do writ não permite aferir a 
alegada identidade entre a situação jurídico-processual do ora agravante 
e aquela encontrada no HC 904.236/RS, onde se reconheceu o direito de 
corréu à liberdade provisória.
2. No mais, observo que a impetração efetivamente mencionou que 
diligências solicitadas pelo órgão acusador alongavam a custódia 
processual, no entanto, essa afirmação não se viu acompanhada de 
pedido específico para o reconhecimento de ilegalidade, tampouco de 
argumentação que permitisse entender o desenho da tese de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo, cuja manifestação nesta 
oportunidade configura inovação indevida.
3. Tendo em vista o não conhecimento do pedido, absolutamente não há 
espaço para analisar a legitimidade da prisão preventiva a partir da 
primariedade ou de outras condições abonatórias à liberdade do réu.
4. Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há 
elementos nos autos que evidenciem a existência de constrangimento 
ilegal.
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, 25 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO QUE NÃO FOI CONHECIDA. TESE 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL POR EXCESSO DE PRAZO 
QUE SE MOSTRA INOVADORA EM RELAÇÃO À PETIÇÃO 
INICIAL. RECURSO DA DEFESA NÃO PROVIDO.
1. Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 
confirma, os pedidos veiculados na petição inicial já foram objeto, ao 
menos, do HC 875.394/RS e do RHC 197.563/RS, o que impede nova 
análise do pleito, ao passo que a instrução do writ não permite aferir a 
alegada identidade entre a situação jurídico-processual do ora agravante 
e aquela encontrada no HC 904.236/RS, onde se reconheceu o direito de 
corréu à liberdade provisória.
2. No mais, observo que a impetração efetivamente mencionou que 
diligências solicitadas pelo órgão acusador alongavam a custódia 
processual, no entanto, essa afirmação não se viu acompanhada de 
pedido específico para o reconhecimento de ilegalidade, tampouco de 
argumentação que permitisse entender o desenho da tese de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo, cuja manifestação nesta 
oportunidade configura inovação indevida.
3. Tendo em vista o não conhecimento do pedido, absolutamente não há 
espaço para analisar a legitimidade da prisão preventiva a partir da 
primariedade ou de outras condições abonatórias à liberdade do réu.
4. Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há 
elementos nos autos que evidenciem a existência de constrangimento 
ilegal.
5. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL MATHIAS DA 

SILVA BATAGLIN contra a decisão de e-STJ fls. 27/31, a qual deixou de examinar a 

impetração por observar: (i) que os pedidos já haviam sido objeto, ao menos, do HC n. 

875.394/RS e do RHC n. 197.563/RS, o que impedia nova análise do pleito; e (ii) que a 

instrução do writ não permitia aferir a alegada identidade entre a situação jurídico-

processual do ora agravante e aquela encontrada no HC 904.236/RS, onde se reconheceu 

o direito de corréu à liberdade provisória.

Na presente oportunidade, a defesa afirma: que a instância de origem não 

identificou excesso de prazo na prisão cautelar, embora já dure um ano; que havia 

mencionado em sua impetração a solicitação de diligências pelo órgão acusador, as quais 

alongam a custódia processual; e que as condições pessoais do réu são favoráveis, 

tratando-se de réu primário.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

presente agravo regimental ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Como registrado na decisão impugnada, a qual nesta oportunidade se 

confirma, os pedidos veiculados na petição inicial já foram objeto, ao menos, do HC n. 

875.394/RS e do RHC n. 197.563/RS, o que impede nova análise do pleito, ao passo que 

a instrução do writ não permite aferir a alegada identidade entre a situação jurídico-

processual do ora agravante e aquela encontrada no HC n. 904.236/RS, onde se 

reconheceu o direito de corréu à liberdade provisória.

No mais, observo que a impetração efetivamente mencionou que diligências 

solicitadas pelo órgão acusador alongavam a custódia processual, no entanto, essa 

afirmação não se viu acompanhada de pedido específico para o reconhecimento de 

ilegalidade, tampouco de argumentação que permitisse entender o desenho da tese de 

constrangimento ilegal por excesso de prazo, cuja manifestação nesta oportunidade 

configura inovação indevida. Nessa linha de entendimento:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
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PRAZO. SUPERVENIÊNCIA DE PRONÚNCIA. SÚMULA N. 21/STJ. 
MITIGAÇÃO DA SÚMULA N. 21/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
NÃO PROVIDO.
1. Com a superveniência da decisão de pronúncia, fica superada a tese de 
excesso de prazo para o encerramento da instrução criminal, nos termos da 
Súmula n. 21 do Superior Tribunal de Justiça.
2. É indevida, nesta oportunidade, a apreciação de tema não deduzido na 
petição do recurso em habeas corpus.
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(AgRg no RHC n. 185.990/AL, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, 
DJe de 26/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO 
PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, EXTORSÃO, CONCUSSÃO E 
LAVAGEM DE CAPITAIS. ALEGAÇÃO DE SUSPEIÇÃO DA 
MAGISTRADA, DE VIOLAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIO E DE 
NULIDADES DECORRENTES DA HOMOLOGAÇÃO DE ACORDOS DE 
COLABORAÇÃO PREMIADA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOVAÇÃO DE TESES NÃO 
EXPLICITADAS NA INICIAL DO WRIT. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de que não 
cabe habeas corpus contra decisão monocrática proferida pelo relator na 
ação de origem perante a Corte estadual, devendo a defesa provocar 
manifestação colegiada. Precedentes.
2. Não obstante a alegação de que ocorreu o posterior julgamento pelo 
Colegiado local, a parte recorrente não juntou o inteiro teor do acórdão 
impugnado, o que, a toda evidência, impede o exame das teses suscitadas.
3. Segundo a documentação que instrui os autos, as insurgências formuladas 
não foram enfrentadas pelo Tribunal de origem, o que obsta esta Corte de 
analisar os temas sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e 
em violação ao princípio do duplo grau de jurisdição.
4. A argumentação não deduzida na inicial do habeas corpus, mas apenas por 
ocasião do presente agravo regimental, constitui indevida inovação que não 
pode ser apreciada, sob pena de total desprendimento dos lindes da 
impetração.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 408.442/MT, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NEGATIVA DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE DO DELITO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DA AGENTE. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS EM SUA RESIDÊNCIA. 
CERCA DE 1.630,19G DE COCAÍNA. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318-A DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL - CPP. INAPLICABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
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DELITO. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA PREVISTA NO 
JULGAMENTO DO HC COLETIVO N. 143.641/SP PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO DESPROVIDO.
(...).
2. As teses relacionadas à negativa de autoria e materialidade dos delitos 
trazidas pela ora agravante, não foram aventadas nas razões do habeas 
corpus, em que se limitou na matéria referente à possibilidade de revogação 
da prisão preventiva, ante a alegada falta de fundamentação do decreto 
preventivo, e, ainda, impossibilidade de sua substituição pela prisão 
domiciliar, configurando-se hipótese de inovação recursal, o que impede a 
análise em sede de agravo regimental.
(...).
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.783/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)
 

Tendo em vista o não conhecimento do pedido, absolutamente não há espaço 

para analisar a legitimidade da prisão preventiva a partir da primariedade ou de outras 

condições abonatórias à liberdade do réu.

Assim, apesar dos argumentos apresentados pela defesa, não há elementos nos 

autos que evidenciem a existência de constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0368099-0 HC 949.259 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50865601020248217000  51362709620248217000  52723873120238217000  
53273551120238217000  53286473120238217000

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WEDNER COSTODIO LIMA 
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA  - RS084271
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : GABRIEL MATHIAS DA SILVA BATAGLIN (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL MATHIAS DA SILVA BATAGLIN (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA  - RS084271
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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